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INDICAÇÃO Nº 702/2026 

Sr. Presidente 

Srs. Vereadores 

 

INDICO À MESA, nos termos regimentais, que seja oĮciado o Poder ExecuƟvo, para que avalie a 
conveniência e oportunidade de desƟnar, prioritariamente, os valores do duodécimo devolvidos pela 
Câmara Municipal aos cofres públicos ao Įnal de cada exercício Įnanceiro à execução de políƟcas 
públicas voltadas à proteção dos direitos da pessoa com Transtorno do Espectro AuƟsta – TEA, em 
conformidade com a PolíƟca Nacional insƟtuída pela Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 
conhecida como Lei Berenice Piana. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 8 de setembro de 2026 

 

MARCÃO BRAZ 

AUTOR 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente Indicação fundamenta-se na necessidade de conferir desƟnação socialmente 
relevante aos recursos públicos que retornam aos cofres do Município em decorrência da economia 
orçamentária da Câmara Municipal. Anualmente, o Poder LegislaƟvo devolve ao ExecuƟvo parcela do 
duodécimo que não foi uƟlizada, e a aplicação prioritária desses valores na execução da Lei Berenice 
Piana representa oportunidade concreta de transformar economia pública em políƟcas de proteção, 
inclusão e atendimento às pessoas com Transtorno do Espectro AuƟsta e às suas famílias. 

A Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, insƟtuiu a PolíƟca Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro AuƟsta, reconhecendo, para todos os efeitos legais, 
a pessoa com TEA como pessoa com deĮciência e assegurando-lhe um conjunto de direitos 
fundamentais, notadamente o acesso a ações e serviços de saúde, educação, assistência social, 
diagnósƟco precoce, atendimento mulƟproĮssional, nutrição adequada, medicamentos e inclusão 
social. Trata-se de políƟca pública de elevado interesse social, que demanda invesƟmento conơnuo dos 
entes federados para sua efeƟva implementação. 
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A desƟnação prioritária do duodécimo devolvido à execução dessa políƟca pública não 
representa criação de despesa nova, mas a racionalização da aplicação de recursos que já integram o 
erário municipal. Cuida-se de mera priorização orçamentária, que direciona valores existentes a uma 
Įnalidade de notório interesse público, sem comprometer o equilíbrio Įscal do Município. A medida 
alinha-se, ademais, aos princípios consƟtucionais da eĮciência, da dignidade da pessoa humana e da 
prioridade absoluta no atendimento à pessoa com deĮciência. 

A presente proposição, contudo, não pretende vincular de forma automáƟca a desƟnação dos 
recursos, tampouco usurpar a competência do Poder ExecuƟvo na condução da políƟca orçamentária. 
A eventual operacionalização da medida deverá observar a legislação orçamentária e Įscal aplicável, 
incluindo as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como as normas locais relaƟvas ao ciclo 
orçamentário, à abertura de créditos adicionais e à execução da despesa pública. 

Registra-se, ainda, que a devolução do duodécimo ao Įnal do exercício é práƟca consolidada no 
âmbito da Câmara Municipal, reŇexo da gestão responsável dos recursos públicos pelo Poder 
LegislaƟvo. Que essa economia seja reverƟda em beneİcio de uma das políƟcas públicas mais sensíveis 
e necessárias do Município é medida que une responsabilidade Įscal e compromisso social, valorizando 
o esforço conjunto dos Poderes em favor da população. 

Diante do exposto, considerando a relevância social da PolíƟca Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro AuƟsta e a necessidade de conferir desƟnação adequada aos 
recursos devolvidos pela Câmara Municipal, solicita-se ao Poder ExecuƟvo que avalie a conveniência e 
oportunidade de priorizar a aplicação dos valores do duodécimo devolvidos ao Įnal do exercício na 
execução da Lei Berenice Piana, nos termos da fundamentação apresentada. 
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